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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ

Gabinete do Prefeito


DECRETO Nº 035/2022, DE 20 DE MAIO DE 2022.
“Dispõe sobre a certidão circunstanciada de não incidência tributária, e dá outras providências”


O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto no art. 36, inciso I e art. 37, §1º e §2º do Código Tributário Nacional e no art. 46 do Código Tributário Municipal, 
DECRETA:

Art. 1º Em se tratando de operação de transmissão de bens imóveis para subscrição de capital social de pessoa jurídica, cuja incorporação ao patrimônio ocorra no ato de constituição da empresa, quando o requisito relativo a preponderância de sua receita será apurado nos três primeiros exercícios, o sujeito passivo poderá requerer Certidão Circunstanciada de Não Incidência de ITBI, nos termos do presente Decreto.

Art. 2° A Certidão Circunstanciada tem caráter provisório e suspende o lançamento do tributo até o decurso do prazo previsto no art. 37, §2º do Código Tributário Nacional.
Art. 3º Para obtenção da Certidão Circunstanciada o sujeito passivo deverá apresentar o requerimento dirigido ao Secretário Municipal de Finanças, acompanhado da Declaração e Termo de Compromisso, constantes dos anexos e dos documentos relacionados.
§1º A Certidão Circunstanciada suspende o processamento da Guia de Informações de ITBI, não afastando a obrigatoriedade de sua emissão por parte do sujeito passivo.

§2º A autoridade fazendária poderá solicitar a qualquer tempo, documentos de interesse do fisco relacionados ao sujeito passivo adquirente do imóvel, do transmitente e do imóvel, visando instruir o processo administrativo relacionado ao acompanhamento e apuração da preponderância da atividade.

§3º Em sendo constatada a ausência de atividade econômica do sujeito passivo, a autoridade fazendária deverá observar o disposto no art. 116, parágrafo único do Código Tributário Nacional, procedendo a apuração dos fatos e do tributo devido.

§4º Não será emitida Certidão Circunstanciada de que trata o presente Decreto quando o objeto social da pessoa jurídica for exclusivamente as atividades econômicas relacionadas a administração de bens, quais sejam, compra, venda, locação, arrendamento, incorporadora, loteadora de bens imóveis.
Art. 4º A emissão da Certidão Circunstanciada não afasta ou impede a análise e verificação fiscal.

§1º A diferença entre valor do bem transmitido e o capital subscrito, será objeto de análise fiscal, independentemente da emissão da Certidão Circunstanciada de que trata este Decreto no tocante ao valor subscrito.
§2º A Certidão Circunstanciada não importa em reconhecimento de não incidência, apenas suspende o lançamento.
Art. 5° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, 20 de Maio de 2022.
ERALDO JORGE LEITE

Prefeito Municipal
ANEXO I

DECLARAÇÃO DE IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ITBI

	IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA/ADQUIRENTE

	RAZÃO SOCIAL:


	CNPJ:



	NOME DO RESPONSÁVEL:


	CPF:



	DENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE/PROCURADOR

	NOME e TELEFONE:



	DOCUMENTO IDENTIDADE (RG): 
	CPF:


	EMAIL

	ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

	ENDEREÇO:


	NÚMERO:



	COMPLEMENTO 


	BAIRRO:


	CIDADE:


	CEP




Declaro, nos termos da lei, em especial dos artigos 46 e parágrafos, da Lei Complementar n. 29/2009 (Código Tributário Municipal), c/c os artigos 36, I e 37, §1º e §2º do Código Tributário Nacional, que a(s) transmissão(ões) supramencionada(s), NÃO ESTÁ (ÃO) SUJEITA(S) À INCIDÊNCIA DO ITBI, por não possuir atividade preponderante relacionada a administração de bens e por se tratar de transmissão onerosa de: 

[] bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas jurídicas em realização de capital;

[ ] bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorrência de sua desincorporação do patrimônio  da pessoa jurídica a que foram conferidos; 

[] bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção da pessoa jurídica;

[ ] bem imóvel, quando este voltar ao domínio do antigo proprietário por força de retrovenda, de  retrocessão ou pacto de melhor comprador; 

Jatei/MS, _____de______________ de 2022.

Assinatura:
____________________________________________ 
*Para validade e processamento da declaração deve estar acompanhada dos anexos II e III e: Guia de Informações de ITBI, nos termos da Lei Complementar n. 29/2009; contrato social de constituição e todas as alterações (certidão circunstanciada da Junta Comercial); documentos dos sócios; certidão de matrícula atualizada; cadastro rural junto a Secretaria de Fazenda do Estado. 
ANEXO II

DECLARAÇÃO E TERMO DE COMPROMISSO 

	IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

	RAZÃO SOCIAL:


	CNPJ:



	NOME DO RESPONSÁVEL:


	CPF:



	DENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE/PROCURADOR

	NOME e TELEFONE:



	DOCUMENTO IDENTIDADE (RG): 
	CPF:


	EMAIL

	ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

	ENDEREÇO:


	NÚMERO:



	COMPLEMENTO 


	BAIRRO:


	CIDADE:


	CEP




Declaro ter conhecimento de que a CERTIDÃO CIRCUNSTANCIADA DE NÃO INCIDÊNCIA DO ITBI é concedida sob as  condições resolutórias previstas no art. 37, §1 e §2º do Código Tributário Nacional, e será emitida após o protocolo da Declaração de Não Incidência no Secretaria Departamento de Tributos, e tem caráter provisório que deverá ser confirmada em processo administrativo e análise a documentos e informações prestadas pela Declarante, e que a não confirmação da condição declarada implicará na aplicação das penalidades previstas no art. 58, da Lei Complementar n. 029/2009.

A não apresentação de documentos comprobatórios da preponderância da receita, imediatamente após o encerramento do terceiro exercício da transmissão, importará em não comprovação.
Para tanto, comprometo-me a juntar à presente DECLARAÇÃO, documentação comprobatória da não  incidência do tributo, composta por cópias do Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado dos  Exercícios Financeiros e demais documentos comprobatórios da configuração da hipótese de não incidência, devidamente revestidos das formalidades exigidas em lei, refletindo fielmente a situação contábil e fiscal da empresa,  relativas ao período de atividade tendente a comprovar a preponderância de sua atividade.

Declaro ainda, que os imóveis não serão objeto de transmissão/alienação até que seja afastado o caráter provisório da certidão circunstanciada, em garantia ao direito da fazenda pública municipal.

Jatei/MS, _____de______________ de 2022.

Assinatura _________________________________

ANEXO III

Imóveis Transmitidos

	Nº 
	DESCRIÇÃO DO IMÓVEL (NOME E ÁREA)
	MATRÍCULA NO REGISTRO DE IMÓVEIS

	1 
	
	

	2 
	
	

	3 
	
	


Assinatura:
_________________________________________________________ 
Av. Bernadete Santos Leite, 382  -  Centro –  Jateí/MS  

CEP 79.720-000  -  FONE /FAX  (67)  465-1133 /1134 


